PARECER Nº  1725,  DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 33, DE 2009

                    De autoria do Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Desembargador Roberto Antonio Vallim Bellocchi, o Projeto de lei Complementar nº 33, de 2009, propõe a criação de cargos de Escrevente Técnico Judiciário para a Comarca da Capital, e a transformação de cargos de Oficial de Justiça em Escrevente Técnico Judiciário, ambos da Comarca da Capital.

                    O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, tendo recebido 2 (duas) emendas, uma de autoria do Deputado Campos Machado e outra de autoria do Deputado José Bittencourt.

                    Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, deixou aquele órgão técnico de manifestar-se, nos aspectos constitucional, legal e jurídico, em razão de prazo regimental vencido, por força de aprovação de requerimento de tramitação de urgência, sendo, todavia, apreciado por relator especial designado pela Presidência efetiva da Casa, culminando, sua análise ante a matéria, favoravelmente ao Projeto de lei Complementar nº 33, de 2009, à Emenda nº 01, e contrário à Emenda nº 02. 

                     Seguindo o trâmite processual regimental, a propositura foi enviada à Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, para opinar nos estritos termos financeiros.

                     Motivado, da mesma forma, pelo prazo regimental vencido ao mencionado órgão técnico, o Senhor Presidente desta Casa de Leis designou-nos a prolatar parecer, na qualidade de relator especial.

                      Em o fazendo, constatamos que a propositura atende ao princípio estatuído no artigo 25 da Constituição do Estado, ao prever as correspondentes despesas em seu artigo 3º, motivo que nos leva a opinar favoravelmente ao texto legal.

                      A Emenda nº 01 trata de estabelecer princípio consagrado na Administração Pública, no que diz respeito ao direito à indenização de férias não usufruídas por força de seu indeferimento, e traz em seu bojo a observância da disponibilidade orçamentária do Tribunal de Justiça na sua aplicação, o que nos leva à sua aquiescência.

                      A Emenda nº 02, ao estabelecer como condição à investidura do cargo de Escrevente Técnico Judiciário o diploma universitário, transfere os cargos criados, e os transformados, em Tabela de Vencimentos diversa e superior daquela propugnada na matéria principal, implicando em imediato aumento de despesa não estabelecido, motivo que nos leva a rejeitar a emenda.

                      Ante o exposto, é o nosso parecer favorável ao Projeto de lei Complementar nº 33, de 2009, à Emenda de nº 01, e contrário à Emenda de nº 02.

                      a) Conte Lopes -  Relator Especial    


